PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº08/2014

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE LISTAGENS DE INSCRITOS EM PROGRAMAS OFERECIDOS PELA LEI MUNICIPAL Nº652/2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art.1º - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico (site da Prefeitura) e com acesso irrestrito, as listagens dos inscritos que aguardam pela execução de serviços oferecidos através de programas instituídos pela Lei Municipal Nº652/2009. 
Art.2° - As informações a serem divulgadas devem conter:

I – A data da inscrição;

II – O nome completo do inscrito;

III – Endereço de execução do serviço ou entrega do saibro;

IV – Data da contemplação, quando essa ocorrer.

Art.3° - Publicadas as informações, a listagem será classificada pela data de inscrição, separando os Munícipes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo de restrição permitido acesso universal.
Art.4° - A listagem, apresentando os munícipes beneficiados e os novos inscritos,  deverá ser atualizada semanalmente.
Art.5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias.
segue ...
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Art.6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Presidente Lucena, 02 de setembro de 2014.
                              Luiz José Spaniol

                         Cleiton Trierveiler
                                     Vereador                                                    Vereador
JUSTIFICATIVA
Visando o disposto na Lei de transparência o Poder Executivo tem o dever de tornar público e acessível todos os atos praticados no desempenho da função. O art. 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal diz que todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Tem-se ainda no §2º do art.216 que “Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem”.                

Este projeto de lei merece ser aprovado, porque não há meio de informação acessível aos inscritos para receberem os benefícios previstos na Lei N°652/2009 . Assim, é necessário que a listagem de inscritos seja divulgada e disponibilizada através do site da Prefeitura Municipal de Presidente Lucena. Este tipo de iniciativa, inclusive contribuirá para o dever de transparência dos atos do Poder Executivo.               

Ante o exposto, espera dos nobres Pares a aprovação deste projeto.  

Presidente Lucena, 02 de setembro de 2014.

                              Luiz José Spaniol

                         Cleiton Trierveiler

                                     Vereador                                                    Vereador
